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ATA 01/2025 – ABERTURA DILIGENCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 94/2025 –PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2025 - MULTIENTIDADES 

Registro de Preços destinado à contratação de empresa(s) especializada(s) para eventual prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva, incluindo o fornecimento de peças e acessórios para os veículos, máquinas e equipamentos da frota da Administração Municipal de Matos Costa/SC e entes conveniados Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros, conforme condições e especificações constantes deste Edital e Anexos que o integram.
Aos 11 (onze) dias do mês de novembro de 2025, a Comissão de Licitação, reuniu-se para análise recurso apresentado pela empresa Auto Coletivo Caçador Ltda em face da empresa Jeferson A. da Silva, vencedora dos Lotes 03 e 04 do Pregão Eletrônico nº 36/2025.

A recorrente alegou a não apresentação de documentos exigidos para a habilitação e a apresentação de proposta inexequível pela recorrida.

Em defesa a recorrida afirmou que o edital é confuso e que os documentos foram exigidos apenas no ETP, apresentando-os como anexo. A recorrida não se manifestou em relação à inexequibilidade.

O parecer jurídico opinou no sentido de que é possível a manutenção da habilitação da empresa, se os documentos apresentados servirem para comprovar condição preexistente. 

A comissão examinou os documentos complementares juntados pela recorrida, consistentes em:

· Atestado de Capacidade Técnica, emitido pela empresa Moraes Florestal Comércio de Madeiras Ltda, datado de 16/10/2025 e pela empresa LR Transportes e Com. de Madeiras Ltda, atestando a execução prévia e satisfatória de serviços de manutenção corretiva e preventiva de veículos e máquinas;

· Declaração de estrutura operacional e responsabilidade pela guarda de veículos, firmada pelo representante legal Sr. Jeferson Ariel da Silva, igualmente datada de 16/10/2025, comprovando a existência de oficina própria e disponibilidade de equipamentos e mão de obra técnica necessária para execução dos serviços

Dessa forma, a Comissão entende que os documentos ora apresentados podem ser considerados suficientes para comprovar a capacidade técnica, já que os atestados foram emitidos em data anterior a sessão do certame e se refere a serviços prestados a duas empresas diversas.

Sobre a inexequibilidade, no mesmo parecer, a Procuradoria recomendou a instauração de diligência formal para aferir a exequibilidade das propostas apresentadas pela empresa referente aos lotes objeto do recurso. 

Contudo, considerando que no mesmo processo licitatório outros lotes tiveram propostas superiores a 70%, a Procuradoria-Geral do Município opinou em parecer separado, que seja, igualmente, instaurada diligência para que cada um dos licitantes classificados comprove a exequibilidade.

Assim, a Comissão de Licitação, decide acolher integralmente o parecer jurídico da Procuradoria-Geral do Município; receber os documentos apresentados pela empresa JEFERSON A. DA SILVA e manter a sua habilitação e, ainda, determinar a instauração de diligência formal para que a empresa recorrida comprove a exequibilidade das propostas apresentadas no prazo de 03 (três) dias úteis, mediante apresentação  de planilhas e documentos que demonstrem a viabilidade técnico-financeira dos descontos ofertados.

Após o término da diligência, os autos deverão retornar à Comissão para decisão final. Nada mais a tratar, encerra-se a presente ata.
Eliane Aparecida Castilho – Pregoeira __________________________________________________

Camila Carneiro – membro____________________________________________________________

Bruna Gomes – membro______________________________________________________________

Luiz Alex Kaminski – membro_________________________________________________________
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